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4ª DIRETORIA
GERÊNCIA-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.049, DE 22 DE ABRIL DE 2019

O Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 171, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução
da Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018; resolve:

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) cautelar(es) contante(s) no ANEXO.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO LUCIO PONCIANO GOMES

ANEXO

1. Empresa: LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DA MARINHA - CNPJ: 00.394.502/0071-57
Produto - Apresentação (Lote): LFM - PIRAZINAMIDA - 30 MG / ML SUS OR CX 50 FR PET AMB
150 ML(1609001, 1704003 e 1707001);
Tipo de Produto: Medicamento
Expediente nº: 0348343/19-6
Assunto: 70351 - MEDIDA CAUTELAR- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária
Ações de fiscalização: Recolhimento - Voluntário
Suspensão - Comercialização, Distribuição, Uso
Motivação: Considerando o comunicado de recolhimento voluntário em razão de desvio
identificado no aspecto visual do produto por meio de reclamação e em amostras de retenção
da empresa, do medicamento LFM - pirazinamida 30 mg/mL, suspensão oral, lotes 1704003
(Val: 04/2019) e 1707001 (Val: 07/2019) do medicamento LFM - pirazinamida 30 mg/mL,
suspensão oral.

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 318, DE 11 DE ABRIL DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 1º - II da Portaria PGR/MPF nº 118, de 19/02/2018, publicada no Diário do MPF
eletrônico de 20/2/2018, e conforme consta do Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.24.000.001969/2015-03, resolve:

Art. 1º Aplicar à pessoa jurídica Maria da Luz de Brito Guedes ME, inscrita no
CNPJ sob o nº 11.011.545/0001-10, a penalidade de impedimento de licitar e contratar
com a União, e o consequente descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 2 (dois) meses,
com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005,
c/c o item 17.1 do Pregão Eletrônico 17/2015, promovido pela Procuradoria da República
na Paraíba.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

PORTARIA Nº 322, DE 12 DE ABRIL DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 1º - II da Portaria PGR/MPF nº 118, de 19/02/2018, publicada no Diário do MPF
eletrônico de 20/2/2018, e conforme consta do Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.24.000.001065/2018-12, resolve:

Art. 1º Aplicar à pessoa jurídica VLC Construtora Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº
23.027.070/0001-39, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, e o
consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 2 (dois) meses, com fundamento
no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, c/c os itens 6.21,
8.10 e 16.1 do Pregão Eletrônico nº 9/2018 da Procuradoria da República no Estado da
Paraíba.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

PORTARIA Nº 323, DE 12 DE ABRIL DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no
art. 1º - II da Portaria PGR/MPF nº 118, de 19/02/2018, publicada no Diário do MPF
eletrônico de 20/2/2018, e conforme consta do Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.22.000.002063/2018-15, resolve:

Art. 1º Aplicar à pessoa jurídica New Solutions Serviços Administrativos,
Limpeza e Conservação Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 20.747.294/0001-27, a penalidade
de impedimento de licitar e contratar com a União, e o consequente descredenciamento
do SICAF, pelo prazo de 20 (vinte) dias, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002
e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, c/c os itens 19.1.1.5 e 19.1.3.2 do Pregão
Eletrônico nº 5/2018 da PR/MG.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL
CONSELHO SUPERIOR

PAUTA DA 232ª SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2019

Hora: 10 horas.
Local: Sala de reuniões do Conselho Superior do Ministério Público do

Trabalho - Setor de Autarquia Norte - SAUN, Quadra 05, Lote "C", Torre "A", Centro
Empresarial CNC, 17º andar, Asa Norte - Brasília-DF.

1ª Parte - Expediente.
a) - Aprovação da ata da 231ª Sessão Ordinária.
b) - Comunicados e Proposições:
1 - Presidente do CSMPT.
2 - Secretaria do CSMPT.
3 - Conselheiros.
c) - Comunicados:
1 - Corregedoria do MPT.
2 - Ouvidoria do MPT.
3 - Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT
2ª Parte - Ordem do Dia.
I - Procedimento disciplinar.
01 - Processo Administrativo Disciplinar nº 23.02.004.0000695/2017-72.
Acusado: Membro do Membro do Ministério Público do Trabalho.
Advogados: Walber de Moura Agra, OAB/PE 757-B; Letícia Bezerra Alves,

OAB/PE 34126; Pedro de Menezes Carvalho, OAB/PE 29199; Maria Mendonça de Lima
Melo, OAB/PE 36670; Rodolfo Mota Valença de Araújo Gonçalves, OAB/PE 44545 e
Letícia Lacerda de Castro, OAB/MG 100216.

Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
II - Processo com vista regimental.
02 - PGEA nº 20.02.0001.0016490/2018-15.
Requerente: Márcio Amazonas Cabral de Andrade - Procurador do Trabalho.

Assunto: Proposta de supressão do art. 10, §§1º e 2º, da Resolução nº
132/2016, incluído por meio da Resolução nº 153/2018.

Relator: Conselheiro José de Lima Ramos Pereira.
Decisão anterior: Retirado de pauta a pedido do Conselheiro Relator.

CSMPT, 230ª Sessão Ordinária, 28/02/2019.
Decisão anterior: O Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho,

preliminarmente, decidiu, à unanimidade, pela legitimidade de qualquer membro do
Colégio de Procurador do Trabalho para iniciativa de proposta de ato normativo no
âmbito do MPT. Na sequência, no mérito, após votar pela não supressão dos §§ 1º e
2º do artigo 10, da Resolução nº 132/2016, foi concedida vista coletiva aos
Conselheiros Eneas Bazzo Torres, Júnia Soares Nader e Luiz Eduardo Guimarães Bojart.
Os demais aguardam.

03 - PGEA nº 20.02.0003.0000185/2017-37.
Interessado: Ministério Público do Trabalho.
Assunto: Aprimoramento da Sistemática de Afastamento de Membros -

Alteração da Resolução CSMPT nº 75/2008.
Relator: Conselheiro André Luís Spies.
Revisora: Conselheira Edelamare Barbosa Melo.
Decisão anterior: Após votar o Conselheiro Relator no sentido de aprovar

proposta de resolução, na forma do texto apresentado, que dispõe sobre o
afastamento de Membros do Ministério Público do Trabalho do exercício de suas
funções para frequentar cursos de aperfeiçoamento e estudos, para elaboração de
monografias, dissertações, trabalhos e teses; para comparecer e ministrar seminários
ou congressos, bem como integrar missões oficiais, pediram vistas regimentais
sucessivas a Conselheira Edelamare Barbosa Melo (revisora) e o Conselheiro Jeferson
Luiz Pereira Coelho. Ausente, justificadamente, a Conselheira Sandra Lia Simón. CSMPT,
222ª Sessão Ordinária, 26/04/2018.

Decisão anterior: Prosseguindo o julgamento, adiou-se o julgamento do feito
para próxima sessão, diante da ausência justificada do Conselheiro vistor Jeferson Luiz
Pereira Coelho. Ausentes, momentaneamente, o Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto,
e, justificadamente, o Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho (Vice-Presidente).
CSMPT, 223ª Sessão Ordinária, 24/05/2018.

Decisão anterior: Prosseguindo o julgamento, adiou-se a apreciação do feito,
com prorrogação das vistas regimentais dos Conselheiros Edelamare Barbosa Melo e
Jeferson Luiz Pereira Coelho. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Jeferson Luiz
Pereira Coelho (Vice-Presidente) e Edelamare Barbosa Melo. CSMPT, 224ª Sessão
Ordinária, 28/06/2018.

Decisão anterior: Prosseguindo o julgamento, renovou pedido de vista
regimental os Conselheiros Edelamare Barbosa Melo e Jeferson Luiz Pereira Coelho.
CSMPT, 225ª Sessão Ordinária, 28/08/2018.

Decisão anterior: Prosseguindo o julgamento, após a devolução da vista
regimental do Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho, pediu vista regimental o
Conselheiro José de Lima Ramos Pereira. CSMPT, 226ª Sessão Ordinária, 27/09/2018.

Decisão anterior: Prosseguindo o julgamento, renovou pedido de vista
regimental o Conselheiro José de Lima Ramos Pereira. Ausentes, justificadamente, o
Conselheiro Ricardo José Macedo de Britto Pereira e, momentânea e justificadamente,
o Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho. CSMPT, 227ª Sessão Ordinária,
25/10/2018.

Decisão anterior: Prosseguindo o julgamento, adiou-se a apreciação do feito,
com prorrogação da vista regimental, em razão da ausência justificada do Conselheiro
vistor. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Edelamare Barbosa Melo e José de
Lima Ramos Pereira. CSMPT, 228ª Sessão Ordinária, 29/11/2018.

Decisão anterior: Adiado o julgamento do feito para a próxima sessão do
Conselho Superior do MPT, em razão da ausência justificada da Conselheira Revisora.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Jeferson Luiz Pereira Coelho (Vice-
Presidente) e Edelamare Barbosa Melo. CSMPT, 229ª Sessão Ordinária, 12/12/2018.

Decisão anterior: Vista Regimental ao Presidente Ronaldo Curado Fleury.
CSMPT, 230ª Sessão Ordinária, 28/02/2019.

Decisão anterior: Adiado o julgamento do feito, a pedido do Conselheiro
Relator, tendo em vista a edição da Portaria PGT nº 325/2019.

04 - PGEA nº 20.02.0001.0016712/2018-35.
Interessada: Procuradoria Geral do Trabalho
Assunto: Proposta de resolução - Aprimoramento da estratégia de atuação

do MPT.
Relator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
Decisão anterior: Vista regimental ao Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.

CSMPT, 230ª Sessão Ordinária, 28/02/2019.
Decisão: Após o voto do Conselheiro Relator e o voto vista do Conselheiro

Manoel Jorge e Silva Neto, foi concedida vista coletiva aos Conselheiros José de Lima
Ramos Pereira e Luiz Eduardo Guimarães Bojart. Ausentes, momentânea e
justificadamente, os Conselheiros Ricardo José Macedo de Britto Pereira e Júnia Soares
Nader. CSMPT, 231ª Sessão Ordinária, 21/03/2019.

II - Outros processos desta Sessão.
05 - PGEA 20.02.0003.0000061/2019-81.
Assunto: Constituição de Comissão Eleitoral e Apuradora destinada à eleição

para elaboração de lista tríplice para escolha do Procurador-Geral do Trabalho.
06 - PGEA 20.02.0003.0000060/2019-11.
Assunto: Constituição de Comissão Eleitoral e Apuradora destinada a dirigir

a eleição de 4 (quatro) Conselheiros, para a renovação parcial do Conselho Superior do
MPT - Biênio 2019/2021.

07 - PGEA 20.02.0001.0004493/2019-48.
Interessado: Ministério Público do Trabalho.
Assunto: Fixação de ofícios vagos de Procurador do Trabalho a serem

providos, referentes ao 20º concurso público (art. 194, § 1º, LC 75/93).
Relator: Não há
08 - PGEA 20.02.0001.0003646/2019-25.
Interessado: Ministério da Economia, Organização Internacional do Trabalho

- OIT e Ronaldo Curado Fleury - Procurador-Geral do Trabalho.
Assunto: Participação na 108ª Reunião da Conferência Internacional do

Trabalho da OIT realizada em Genebra - Suíça, de 10 a 21 de junho de 2019.
Relator: Não há.
09 - PGEA 20.02.0404.0000023/2019-39.
Requerente: Jéssica Marcela Schneider - Procuradora do Trabalho.
Assunto: Afastamento para participar do Curso de Aperfeiçoamento "O

trabalho na era global: dumping social, previdência e direitos humanos", a ser realizado
no período de 20 a 30 de maio de 2019, no Campus X da Università di Roma Tor
Vergata, Via di Passolombardo nº 341, em Roma, na Itália.

Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
10 - PGEA nº 20.02.0407.0000008/2019-11.
Interessado: Márcio Dutra da Costa - Procurador do Trabalho.
Assunto: Requerimento de afastamento, no período compreendido entre

18/07/2019 a 18/10/2019, para elaboração de dissertação de Mestrado em Direito na
Universidade de Santa Cruz do Sul-RS.

Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
11 - PGEA nº 20.02.0200.0000957/2019-94.
Interessado: Maria Beatriz Almeida Brandt - Procuradora do Trabalho.
Assunto: Requerimento de afastamento, no período de 23/06/2019 a

15/05/2019, para frequentar o Curso de Master of Laws na Universidade da Califórnia
em Davis - UC Davis.

Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
12 - PGEA nº 20.02.0200.0001015/2019-80.
Requerente: Silvana Márcia Montechi Valladares de Oliveira - Procuradora

Regional do Trabalho.
Assunto: Requerimento de afastamento para frequentar o Curso de

Aperfeiçoamento "O trabalho na era global: dumping social, previdência e direitos humanos",
a ser realizado, no período de 20 a 30/05/2019, em Roma/Itália e estraburgo/França

Relator: Conselheiro André Luís Spies.
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